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Programa de
Pós-
Graduação
em:

Direito

Defesa de: Dissertação de Mestrado Acadêmico, número 204, PPGDI

Data:
Vinte e três de
fevereiro de dois mil e
vinte e quatro

Hora de início: 14:30
Hora de
encerramento:

16:30

Matrícula do
Discente:

12212DIR009

Nome do
Discente:

Ronaldo Silva Dimas

Título do
Trabalho:

O racismo estrutural e a criminalização da ameaça espiritual: uma atualização
da perseguição ao negro no Brasil

Área de
concentração:

Direitos e Garantias Fundamentais

Linha de
pesquisa:

Tutela Jurídica e Políticas Públicas

Projeto de
Pesquisa de
vinculação:

Efetividade e Devolução de Conceitos Sociais

Reuniu-se, utilizando tecnologia de comunicação à distância, a Banca Examinadora,
designada pelo Colegiado do Programa de Pós-Graduação em Direito, assim
composta: Professoras/es Doutoras/es: Adelino José de Carvalho Dias - UNIUBE;
Rodrigo Vitorino Souza Alves - UFU; e Raoni Macedo Bielschowsky - UFU - orientador
do candidato.

Iniciando os trabalhos o presidente da mesa, Dr. Raoni Macedo Bielschowsky,
apresentou a Comissão Examinadora e o candidato, agradeceu a presença do
público, e concedeu ao discente a palavra para a exposição do seu trabalho. A
duração da apresentação do discente e o tempo de arguição e resposta foram
conforme as normas do Programa.

A seguir o senhor presidente concedeu a palavra, pela ordem sucessivamente,
às/aos examinadoras/es, que passaram a arguir o candidato. Ultimada a arguição,
que se desenvolveu dentro dos termos regimentais, a Banca, em sessão secreta,
atribuiu o resultado final, considerando o candidato:

APROVADO.

 

Esta defesa faz parte dos requisitos necessários à obtenção do título de Mestre.

O competente diploma será expedido após cumprimento dos demais requisitos,
conforme as normas do Programa, a legislação pertinente e a regulamentação
interna da UFU.
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Neste ato, e para todos os fins de direito, as/os examinadoras/es e o discente
autorizam a transmissão ao vivo da atividade. As imagens e vozes não poderão ser
divulgadas em nenhuma hipótese, exceto quando autorizadas expressamente
pelas/os examinadoras/es e pelo discente. Por ser esta a expressão da vontade,
nada haverá a reclamar a título de direitos conexos quanto às imagens e vozes ou
quaisquer outros, nos termos firmados na presente.

Nada mais havendo a tratar foram encerrados os trabalhos. Foi lavrada a presente
ata que após lida e achada conforme foi assinada pela Banca Examinadora e pelo
discente.

Documento assinado eletronicamente por Raoni Macedo Bielschowsky,
Professor(a) do Magistério Superior, em 26/02/2024, às 09:46, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de
8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Rodrigo Vitorino Souza Alves,
Professor(a) do Magistério Superior, em 04/03/2024, às 22:07, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de
8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Adelino José de Carvalho Dias,
Usuário Externo, em 05/03/2024, às 15:52, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Ronaldo Silva Dimas, Usuário
Externo, em 06/03/2024, às 08:51, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://www.sei.ufu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 5212030 e o código CRC EE3DCD27.

Referência: Processo nº 23117.014252/2024-90 SEI nº 5212030
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[…]













–





–



do Superior Tribunal de Justiça, pelo assunto “ameaça espiritual”, o que resultou em 5 acórdãos 





se no modo “normal” de 



seus direitos se resumiam a “3Ps”: pano, pão e pau



sempre que se fizesse preciso. É imperioso destacar que, enquanto os dois primeiros “P” eram 









todo destinado ao tratamento “dos vadios e capoeiras”, prevendo pena de prisão a quem 

praticasse “exercícios de agilidade e destreza corporal” e não exercesse nenhuma profissão.

. 2ª ed. São Paulo: Fundação Maurício Grabois co‑edição 



A esses últimos, se condenados por serem “vadios” ou “vagabundos”, deveriam 

desaconselhadas. O exercício de “espiritismo” e outros tipos de “magias”, atentavam contra a 

que não os já referidos “3Ps”, ou de reparação por, em igual período, reduzir esses seres 

–





“raça negra” carecia de desenvolvimento, razão pela qual, primeiro a escravidão e depois o 



termo “degeneração” era utilizado, até então, pela ciência, para referenciar espécies inferiores, 

s “homens 



de ciência”

àqueles a quem chamou de “sertanejos”. Pela visão euclidiana, esses indivíduos, tam



“Engenhão”, no Rio de Janeiro, teve seu nome trocado, pelo Decreto Municipal nº 42883, em razão das denúncias 



seria “inteiramente livre 

o trabalho […] excetuados os indígenas da Ásia ou da África, que somente mediante 

autorização do Congresso Nacional poder[iam] ser admitidos”

democracia racial na qual “pretos e brancos convivem harmoniosamente, desfrutando iguais 

respectivas origens raciais ou étnicas”







a “democracia racial”, em que, sob este prisma fantasioso, não fazendo os brasileiros 



mesma forma, variando “do grau de mestiçagem, de indivíduo para indi

classe e de região para região”

se convencionado a atribuir ao racismo que aqui se vê, o adjetivo de “estrutural”, sendo assim 



instituições podem ser compreendidas como “padrões de comportamento estáveis, válidos e 

recorrentes”



–
–



–
–

No original: “When white terrorists bomb a black church and kill five black children, that is an act of individual 
— —

institutional racism”.



s interesses dos negros”



sentido, propõe a adoção do conceito de “paraestrutura”, para referenciar aquilo que esteja “fora 

política, mas nas vontades e das práticas”





Conforme declarou Nelson Rodrigues, “não caçamos pretos, no meio da rua, a pauladas, como 

que é o disfarce pusilânime de um desprezo que fermenta em nós, dia e noite”

lo “como produto de uma 

sociedades que se devem buscar os fundamentos do racismo estrutural”





CASAMASSO, Marco Aurélio Lagreca. Estado, Igreja e liberdade religiosa na “Constituição Política do 
Brazil”, de 1824.







Assim o era durante o “período de tolerância”, vivido no Brasil Império. O culto particular era permitido desde 



termo “Deus” em todos os preâmbulos constitucionais, desde 1934, e a possibilidade de 

Essa “simpática” relação entre Estado e religião foi motivo de importantes discussões 

de a Constituição do estado do Acre não mencionar a expressão “sob a proteção de Deus” no 



Se a palavra “Deus” pode ser concebida como uma expressão abstrata e descolada de 



Por isso, “acreditar que o crucifixo tem um significado histórico e universal é uma 

enças”





qual a tolerância é direcionada àqueles que, além de não conhecerem essa “verdade”, também 

benesse, vez que, detendo os meios para tanto, não perseguem e impedem os “infiéis” de 





–



exemplo, “se o povo brasileiro tivesse os olhos bem abertos contra a feitiçaria, a bruxaria e a 

vivem destruindo as vidas e os lares, certamente seríamos um país bem mais desenvolvido”

“bandeiras”, o enfrentamento do demônio e de sua influência no Brasil, encarnado, na 



, “o racismo é parte de um processo social 

que ocorre ‘pelas costas do indivíduo e lhes parece legado pela tradição’”, a intolerância contra 

–





https://open.spotify.com/intl-pt/track/3ytXzEJFeVydFfmUhHvti8






identificação dos “Outros” (primitivos e selvagens) era fácil, pois a estigma 

parâmetro ou modelo fisionômico para a identificação desses “Outros”

africano, parecia natural centralizar os “estudos” sobre estes desafortunados.

renomados “cientistas raciais” como o já mencionado Raimundo Nina Rodrigues. Assim como 



mesmo passo em que ‘denunciava’ já a existência da aplicação de medidas 

–



vinculadas no discurso popular e nas conotações de estereótipos “raciais”.

sentido, o desvio seria criado pela própria sociedade, “que cria o desvio ao fazer 

outsiders”

Isso “justifica” o porquê de duas pessoas que tenham praticado infrações semelhantes 



Uma conduta não é criminal “em si” (qualidade negativa ou nocividade 

um duplo processo: a “definição” legal
caráter criminal, e a “seleção” que etiqueta e estigmatiza um autor como 

–



[…] esse processo de seleção, que cabe ao Poder Legislativo e que inclui 

–

https://www.gov.br/senappen/pt-br


–

–



Além disso, “a seleção criminalizante secundária conforme ao estereótipo condiciona 

inoperante para qualquer outra clientela”

morfológicos do “criminoso nato”, descritos pelo pai da Criminologia, 

“Nesse sentido a prisão se apresenta como mais uma ferramenta de controle  social,  

–



detrimento, por  exemplo,  daqueles oriundos de grupos dominantes”



https://www.gov.br/senappen/pt-br


Os estereótipos “são construções mentais, parcialmente inconscientes, que nas 

pessoas nas suas atividades cotidianas”



jurídica que se diz prezar pela igualdade, “o ideal tipo das elites brasileiras, como ideologia de 

modelo étnico e estético, como símbolo nacional, continua sendo o negro”

se, muitas vezes, à separação do “bom 

cidadão” e do inimigo, o qual deverá ser contido independentemente dos meios nece

ed. São Paulo: Fundação Maurício Grabois co‑edição 

–





de crimes como a ameaça “comum”, do artigo 147 e a extorsão, prevista no art

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEL%202.848-1940?OpenDocument
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848compilado.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEL%202.848-1940?OpenDocument
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848compilado.htm




Em sua peça de defesa, a acusada apresentou um certificado, emitido pela “Federação 

Espírita ‘Luz e Verdade’ do Estado de São Paulo”, entidade filiada à “Ordem das entidades 

OEAB”, que permitia à denunciada exercer a sua função. 





com base na figura do “homem médio”, mas, tendo em conta as particularidades da vítima

crime de estelionato. Esta conclusão importaria em negativa à validade do “tratamento 

espiritual” realizado pela processada. Deste modo, estaria o Estado violando o referido direito, 





pudesse ser tida como equiparável à ameaça “comum”.



–



do, “o 

ondutas proibidas”

desdobramento da ameaça “comum”, prevista no supracitado dispositivo, o seu conteúdo e, 



Assim, é preciso excluir a figura do famigerado “homem médio”, invocada para auferir 



http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEL%202.848-1940?OpenDocument




esvaziamento do respaldo legal de decisões judiciais, no qual, “mais do que proteger bens 

–

manutenção da forma ‘Estado Capitalista’”



“empresários morais”

pelo livro “Orixás, Caboclos e Guias: Deuses ou demônios?” de autoria do líder da Igreja 

mas também entre os parlamentares da famigerada “bancada evangélica” que tem no 

–

–



seletividade, impingida pela reação social, explica porque “a maneira pela qual

desviado do que a própria natureza do fato”



Uma vez que ela se estrutura “pelos interesses racistas e capitalistas do colonialismo, 



destruição” ,  estes passam a fornecer “o sentido, a lógica e a tecnologia para a reprodução 

das formas de desigualdade e violência que moldam a vida social contemporânea”

…



Por isso, conforme esclarece Thula Pires, “a alteridade negada pelo sistema de justiça 

condição de legitimidade de seu funcionamento”



…



Liberdade de expressão, liberdade de imprensa e o problema do “chilling 
effect” –











https://doi.org/10.1590/0104-4060.166


http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEL%202.848-1940?OpenDocument
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848compilado.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEL%202.848-1940?OpenDocument


CASAMASSO, Marco Aurélio Lagreca. Estado, Igreja e liberdade religiosa na “Constituição 
Política do Imperio do Brazil”, de 1824.





“chilling effect” –

Grabois co‑edição com Anita Garibaldi, 2014.



–

–

https://open.spotify.com/intl-pt/track/3ytXzEJFeVydFfmUhHvti8


–
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